MOÇÃO Nº 12, DE 2014

                                 Considerando que a legislação vigente que dispõe sobre o regime de concessão da prestação de serviços públicos, dispõe em seu artigo 6º que “ toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato” e que “...serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.”
                                       Considerando que as operadoras de telefonia celular figuram sempre como as campeãs brasileiras de reclamações, como  no ano passado, conforme levantamento do Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (Sindec), do Ministério da Justiça, que consolida dados de 24 Procons estaduais e mais 146 Procons municipais;

                                          Considerando que o total de reclamações contra as Operadoras de Telefonia Celular supera o volume de queixas contra operadoras de cartão de crédito, bancos e telefonia fixa, entre outros setores também demandados pelo consumidor;

                                          Considerando que,  ainda segundo o Ministério da Justiça, as três principais reclamações são cobrança indevida/abusiva e dúvidas sobre cobrança/valor/reajuste (54,98% dos registros); rescisão e alteração unilateral dos contratos (11,28%); além de “serviço não fornecido e vícios de qualidade” (6,94%);

                                       Considerando, ainda, que entre as empresas, a Claro é a campeã de reclamações: 26.376 demandas nos Procons (37,56%) do total; em segundo lugar fica a Vivo (15,19%); seguida pela TIM (14,55%) e pela OI (14,44%);
                                        Considerando, mais,  que a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) determinou recentemente que fossem suspensas (depois revogadas) as vendas das operadoras TIM, Oi e Claro em diversos Estados obrigando as operadoras a elaborar um plano de ação de investimentos para a melhoria na qualidade de serviços;

                                        Considerando, mais, que muito embora a fiscalização da ANATEL seja rigorosa, inclusive com a imposição de multas de valores elevados, na prática tais medidas não vêm surtindo efeito, tendo em vista a constante precariedade dos serviços oferecidos, tais como quedas constantes de sinal, dificuldades para a realização de chamadas entre os usuários da mesma operadora, áreas de “sombra” onde o telefone celular não faz ou recebe ligações, entre outras mazelas e descaso na prestação de serviços de todas as operadoras, sem exceção.

                                       Considerando, finalmente, que milhares ou até milhões de usuários da telefonia móvel no Estado de São Paulo, notadamente na Região do Alto Tietê, principalmente nos municípios de Salesópolis, Biritiba Mirim, Arujá, Santa Isabel, entre outros, precisam discar até 5 (cinco) vezes  o mesmo número para finalmente efetivar a chamada telefônica, ocasionando, portanto, grande insatisfação pelo serviço precário, bem como gerando maior custo na conta telefônica ou no consumo de créditos para quem é usuário pré-pago. 





     Pelo exposto acima, é que

                                         A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO formula veemente apelo para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, Dilma Rousseff, no sentido que determine a Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, a adoção de medidas mais rigorosas na análise e fiscalização  da qualidade dos serviços prestados pelas Operadoras de Telefonia Celular Móvel que atuam no Estado de São Paulo, com monitoramento preventivo, aplicação de sanções mais rígidas e, nos casos de reincidência, aplicação de penas de suspensão e/ou cassação das concessões para a prestação destes serviços, cada vez mais essenciais para a população.
Sala das Sessões, em 26-2-2014.
a) Luis Carlos Gondim

